
Referendada pelo Órgão Especial, por unanimidade, na 13ª Sessão Virtual Administrativa do Órgão Especial do ano de 2025.
RESOLUÇÃO-GP Nº 103, DE 1 DE OUTUBRO DE 2024.
Código de validação: 772775C719
RESOL-GP - 1032024

Dispõe sobre a administração de bens móveis patrimoniais no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
(TJMA).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de consolidar as normas internas relacionadas à gestão de bens permanentes, promovendo as atualizações pertinentes;
CONSIDERANDO que, consectariamente, é permitido ao Poder Judiciário, sem a interferência dos demais Poderes, proceder ao gerenciamento do próprio
patrimônio;
CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento da gestão do Plano de Logística Sustentável no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a Agenda 2030, que contempla os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), baseados nas dimensões do desenvolvimento
sustentável – econômica, social, ambiental e institucional – de forma integrada, indivisível e transversal para o atingimento das metas associadas; e a Portaria
nº 133, de 28 de setembro de 2018, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que institui o Comitê Interinstitucional destinado a proceder estudos e apresentar
proposta de integração das metas do Poder Judiciário com os ODS que constituem a Agenda 2030 das Nações Unidas;
CONSIDERANDO que o Plano de Logística Sustentável é instrumento de governança em contratações públicas do Poder Judiciário, nos termos da Resolução
nº 347, de 13 de outubro de 2020, do CNJ;
CONSIDERANDO a edição da Resolução nº 400, de 16 de junho de 2021 ,
do CNJ, que dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário e a necessidade de aprimoramento da gestão do Plano de Logística
Sustentável no âmbito do Poder Judiciário Maranhense;
CONSIDERANDO que a gestão de bens patrimoniais deve ser efetuada de forma sistemática e que os procedimentos que envolvem essa atividade devem ser
padronizados, a fim de serem executados de modo uniforme e coordenado;
CONSIDERANDO que o controle eficaz dos bens patrimoniais contribui para economia de recursos;
CONSIDERANDO a necessidade de o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJMA) regulamentar as atividades relacionadas ao aperfeiçoamento do
Controle Patrimonial no âmbito do PJMA;
CONSIDERANDO que a implementação do novo modelo de gestão patrimonial do TJMA, a partir da obediência das Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público (NBCAST), elaboradas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em 21 de novembro de 2008, tem em seu escopo a missão
de promover a melhoria nos controles internos para a proteção do patrimônio público, bem como apresentar mais transparência à aplicação de recursos da
sociedade;
RESOLVE: ad refendum do Órgão Especial,
Art. 1º Aprimorar as normas e procedimentos relacionados a toda a gestão de bens móveis patrimoniais no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
(TJMA).
§ 1º Em relação aos bens permanentes classificados como ativos de tecnologia de informação, cuja Política de Gestão está disciplinada pela Resolução GP nº
5, de 22 de fevereiro de 2017, aplicam-se somente os procedimentos contábeis e patrimoniais previstos na presente resolução.

CAPÍTULO I
Seção I

Dos Materiais Permanentes
Art. 2º Será atribuição da Divisão de Administração Patrimonial do TJMA o controle do material permanente no que se refere à identificação, codificação,
catalogação, incorporação, registro, inventário, baixa, movimentação física e outros procedimentos correlacionados.
§ 1º Para efeito desta resolução, considera-se material permanente o bem patrimonial que apresenta durabilidade superior a dois anos, que não perde as suas
características físicas em razão do uso corrente, que possui controle individualizado após o respectivo registro e que não tenha sido baixado do acervo do TJMA
§ 2º Os termos "material" e "bem" serão designações genéricas de móveis, equipamentos, componentes sobressalentes, acessórios, utensílios, veículos em
geral e outros itens utilizados ou passíveis de utilização nas atividades do TJMA.
§ 3º Exclui-se da classificação de material permanente, inclusive para efeito de classificação da despesa orçamentária, o material que se enquadrar nos
parâmetros a seguir:
I - durabilidade: quando em uso normal perde ou tem reduzidas as suas condições de funcionamento no prazo máximo de dois anos;
II - fragilidade: quando a estrutura esteja sujeita à modificação, por ser quebradiça ou deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade ou pela perda de sua
identidade;
III - perecibilidade: quando sujeito a modificações químicas ou físicas ou que se deteriora ou perde sua característica normal de uso;
IV - incorporabilidade: quando destinado à incorporação a outro bem, não podendo ser retirado sem prejuízo das características do principal;
V - transformabilidade: quando adquirido para transformação;
VI - economicidade: quando o baixo custo de aquisição e as características de uso não justifiquem o alto custo de controle.

Seção II
Da Incorporação

Art. 3º Incorporação é o conjunto de procedimentos que têm por finalidade identificar e registrar contabilmente o material permanente como integrante do acervo
do Poder Judiciário, em virtude de:
I - aquisição: compra de material com recursos orçamentários ou extraorçamentários;
II - produção própria: material produzido por unidade do TJMA;
III - recebimento por doação ou permuta: material recebido de terceiros;
IV - recebimento em substituição: recebimento de material para substituição de outro entregue com defeito ou avaria.
Parágrafo único. Nenhum material permanente poderá ser utilizado pelas unidades do TJMA sem a prévia incorporação, excluído aquele destinado a
amostragens, testes ou recebidos de terceiros em regime de permissão de uso.
Art. 4º Serão documentos obrigatórios à incorporação:
I - bens adquiridos:
a) cópia da nota de empenho ou contrato;
b) documento fiscal, atestando o recebimento dos bens;
II - bens produzidos por unidade organizacional do TJMA:
a) ordem de serviço de fabricação do bem;
b) documento emitido pela unidade competente, que ateste a conclusão do bem, contendo descrição e valor do material produzido;
III - bens recebidos por doação ou permuta: instrumento legal que ateste a doação ou a permuta.
§ 1º O material incorporado ao acervo receberá código próprio e definitivo, obedecendo à numeração sequencial, impresso em plaquetas ou em etiquetas.
§ 2º No caso de impossibilidade de afixação da identificação devido às características físicas do material, o código de dentificação será relacionado em
documento próprio.
§ 3º Constatando-se existência de bem sem identificação, o detentor de carga deverá comunicar o fato à Divisão de Administração Patrimonial (DAP) para que
providencie a identificação e a afixação de plaqueta ou etiqueta de patrimônio.
Art. 5º Caberá ao ordenador ou à ordenadora de despesas apreciar e decidir sobre atos que importem no recebimento de materiais mediante doação ou
permuta.
Art. 6º Caberá à Coordenadoria de Material e Patrimônio (CMP) o recebimento dos documentos especificados no art. 4º, bem como realizar todos os
procedimentos necessários à incorporação.
§ 1º Tais documentos deverão ser encaminhados mediante envio do respectivo processo de pagamento à CMP, após finalização do procedimento de liquidação
da despesa pela unidade competente.
§ 2º De forma alternativa, o envio dos documentos à CMP deverá ser feito mediante cadastro de requisição no sistema Sentinela Digidoc, com o assunto
“INCORPORAÇÃO DE BENS PERMANENTES”.
§ 3º No caso de bens permanentes adquiridos por outras unidades situadas na Capital e Região Metropolitana, as etiquetas ou plaquetas de identificação
deverão ser retiradas junto à DAP e fixadas pela própria unidade, conforme as orientações recebidas no ato da entrega.
§ 4º No caso de bens permanentes adquiridos por outras unidades situadas no interior do estado, as etiquetas ou plaquetas de identificação serão enviadas pela
DAP junto com as orientações para fixação nos bens pela própria unidade.

Seção III
Da Requisição

Art. 7º Requisição é o pedido de material encaminhado por magistrado ou por magistrada, por servidor titular ou substituto ou por servidora titular ou substituta
das unidades organizacionais, através do sistema de controle patrimonial.
§ 1º A requisição de material permanente de uso comum é reservada ao detentor de carga patrimonial ou substituto legal e deverá ser feita de acordo com o
catálogo de material permanente, disponibilizado no sistema de controle patrimonial.
§ 2º Na impossibilidade de a requisição ser efetuada pelo detentor ou pela detentora da carga patrimonial, substituto legal ou substituta legal, outro servidor ou
outra servidora da unidade poderá efetuar a requisição, obrigando-se a dar ciência do fato a seu superior hierárquico imediato ou à sua superior hierárquica
imedita.
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§ 3º O atendimento das requisições obedecerá ao critério de ordem de recebimento da solicitação e estará condicionado à análise da DAP quanto à
disponibilidade de material em estoque e à conveniência de envio dos bens solicitados.
§ 4º As requisições de materiais permanentes poderão ser cadastradas no sistema de controle patrimonial nos prazos estabelecidos no cronograma enviado a
todas as unidades no início de cada ano.
§ 5º Unidades vinculadas a um “Patrimônio Satélite” não serão atendidas pela DAP. Nesse caso, deverão cadastrar suas requisições no Sistema Materiales,
selecionando o almoxarifado correspondente.
§ 6º Caberá ao “Patrimônio Satélite” requisitar os materiais permanentes à DAP e providenciar o atendimento das unidades que lhes são vinculadas.
§ 7º Obras, reformas e alterações do layout das unidades que resultarem em demanda de bens permanentes novos deverão ser analisadas e deliberadas pelo
ordenador ou pela ordenadora de despesas e informadas previamente à DAP, para que possam ser incluídas no Plano Anual de Contratações e executadas no
exercício financeiro seguinte.

Seção IV
Da Movimentação Física e da Transferência de Carga

Art. 8º Para efeito desta resolução, considera-se:
I - carga: efetiva responsabilidade pela guarda, uso e conservação de material permanente pelo consignatário ou pela consignatária;
II - detentor de carga patrimonial: magistrado ou magistrada e servidor ou servidora que, em razão do cargo ou da função que ocupam ou por indicação de
autoridade superior, respondem pelo uso, guarda e conservação dos bens que a Administração do TJMA lhes confiar mediante termo de responsabilidade;
III - carga individual: efetiva responsabilidade pela guarda, uso e conservação de material permanente de uso exclusivo do detentor ou da detentora;
IV - termo de transferência interna: instrumento administrativo de atribuição de responsabilidade pelo uso, guarda e conservação dos bens, emitido por ocasião
da movimentação de material entre as unidades;
V - termo de transferência externa: instrumento administrativo de atribuição de responsabilidade pelo uso, guarda e conservação dos bens, emitido em caso de
saída de material das dependências do TJMA para conserto e/ou manutenção, para exposição e outras situações similares;
VI - movimentação: conjunto de procedimentos que implicam a transferência física de material permanente, podendo ocorrer:
a) entre unidades distintas;
b) mediante recolhimento ao depósito de bens patrimoniais;
c) mediante distribuição de bens para as unidades;
d) em regime de utilização de bem em caráter especial;
e) em regime temporário, para exposições, consertos ou serviço externo.
Art. 9º Nenhum bem poderá ser movimentado desacompanhado do termo de transferência interna ou do termo de transferência externa, bem como da sua
etiqueta/plaqueta de identificação patrimonial (tombo).
Parágrafo único. Do termo de transferência deverão constar o nome, a matrícula e a assinatura do detentor ou da detentora de carga.
Art. 10. O recolhimento de material médico, odontológico, gráfico, de processamento de dados, som, imagem, copa, cozinha, segurança, medição, oficina e
demais maquinários de uso específico que tenham perdido sua condição de uso e que estejam destinados a desfazimento será condicionado à emissão de laudo
pela respectiva área técnica, assim como o seu valor de mercado e se necessitam de algum procedimento específico de descarte.
Art. 11. O detentor ou a detentora de carga patrimonial somente se desobriga da responsabilidade pela guarda, uso e conservação dos respectivos materiais,
quando assina o termo de transferência interna ou o termo de transferência externa na condição de cedente.
§ 1º O detentor ou a detentora de carga responderá por extravios, subtrações ou eventuais danos que ocorrerem aos materiais permanentes que estiverem sob
sua guarda, enquanto não for transferida a responsabilidade ao respectivo sucessor ou substituto ou à respectiva sucessora ou substituta, observado o caput
deste artigo.
§ 2º A transferência de responsabilidade a que se refere o parágrafo anterior será automática sempre que houver mudança de titularidade do detentor ou da
detentora da carga patrimonial.
Art. 12. Constatado que o dano e/ou extravio de bem durante a movimentação é decorrente de ato comissivo ou omissivo imputável à empresa prestadora de
serviço, cópias das comunicações das irregularidades serão remetidas ao gestor ou à gestora do contrato para que adote as providências necessárias ao
ressarcimento do valor do bem danificado ou extraviado, nos termos do instrumento contratual.
Art. 13. Na ausência do detentor de carga e seu substituto imediato ou da detentora de carga e sua substituta imediata, o servidor ou a servidora da unidade
poderá assinar o termo de transferência interna ou o termo de transferência externa, obrigando-se a dar ciência do fato a seu superior hierárquico imediato ou à
sua superior hierárquica imediata.

CAPÍTULO II
Seção I

Dos Inventários
Art. 14. Para efeito desta resolução, considera-se:
I – inventário físico: instrumento de controle que permite verificar o ajuste entre os registros contábeis e o quantitativo físico dos materiais permanentes em uso
nas unidades organizacionais do TJMA;
II – relatório de inventário: instrumento administrativo de atribuição de responsabilidade pelo uso, guarda e conservação dos materiais permanentes, emitido por
ocasião do inventário;
III – termo de responsabilidade de bens não localizados ou em processo de baixa: instrumento administrativo que especifica os materiais permanentes
distribuídos à unidade e não localizados fisicamente por ocasião do inventário.
Art. 15. São modalidades de inventário:
I – inventário inicial: realizado no ato da criação de uma unidade organizacional;
II – inventário anual: inventário de caráter obrigatório, realizado anualmente, de acordo com programação que permita o levantamento de todos os bens
permanentes do acervo ao longo do exercício;
III – inventário para transferência de responsabilidade: realizado por ocasião da mudança de chefia de uma unidade organizacional;
IV – inventário eventual: realizado a qualquer época, por iniciativa da DAP ou solicitação de órgão de controle interno e/ou unidade interessada;
V – inventário de mudança de localização: realizado por ocasião de mudança de endereço ou desmembramento de unidade.
Art. 16. O inventário será realizado por servidores ou por servidoras da Comissão de Inventário e deverá ser acompanhado pelo detentor de carga ou servidor
por ele previamente designado ou pela detentora de carga ou servidora por ela designada.
§ 1º Após a conferência física, será emitido o relatório de inventário, que deverá ser assinado pelo detentor ou pela detentora de carga patrimonial quando da
finalização da referida conferência.
§ 2º Ocorrendo o caso de bem patrimonial distribuído à unidade e não localizado fisicamente por ocasião do inventário, o detentor ou a detentora deverá assinar
o termo de responsabilidade de bens não localizados e providenciar a localização do material ou apresentar documento que comprove a regularização, em até
cinco dias úteis.
§ 3º O não cumprimento do prazo estabelecido nos § 2º deste artigo impedirá a movimentação de bens solicitada pela unidade, sem prejuízo da aplicação das
penalidades legais cabíveis, ao responsável pela carga patrimonial.
Art. 17. O detentor ou a detentora de carga individual deverá proceder anualmente ao inventário dos bens sob sua responsabilidade por meio de sistema de
gestão patrimonial.
Parágrafo único. Entende-se por carga individual os bens que, embora corporativos, são de responsabilidade e uso privativo pelo detentor ou pela detentora da
carga patrimonial.
Art. 18. Os inventários de verificação, de criação e de extinção de unidades e para transferência de responsabilidade, realizados durante o exercício, poderão ser
considerados para efeito de inventário anual pela DAP.
Art. 19. A conferência física anual do material permanente distribuído a cada unidade será realizada pelo detentor de carga patrimonial ou servidor por ele
designado ou pela detentora de carga patrimonial ou servidora por ela designada, cabendo à DAP o envio da relação de bens, da localização para conferência e
assinatura e para realização dos demais procedimentos necessários à conclusão do inventário.
§ 1º O detentor ou a detentora de carga disporá de dez dias úteis para realizar a conferência do material sob sua responsabilidade e encaminhar o termo de
responsabilidade assinado à DAP.
§ 2º Havendo bem fisicamente localizado na unidade e não relacionado no termo de responsabilidade, o detentor ou a detentora de carga deverá informar à DAP
o número de tombamento do bem para que seja efetuada sua inclusão no referido documento para posterior assinatura.
Art. 20. Verificada a necessidade de prorrogação dos prazos estabelecidos nesta Seção, o detentor ou a detentora de carga patrimonial deverá encaminhar
solicitação justificada à CMP para análise e deliberação.
Art. 21. Constatada qualquer irregularidade no levantamento físico dos bens, a DAP adotará as providências necessárias à sua regularização, nos termos da
Seção VIII desta resolução, sendo assegurado aos envolvidos na ocorrência o direito à ampla defesa.

Seção II
Da Responsabilidade pela Guarda, Uso e Conservação

Art. 22. Serão obrigações do detentor ou da detentora de carga patrimonial:
I - guardar o material permanente em local apropriado e seguro, de maneira a evitar a incidência de danos, extravio ou subtração, e exercer vigilância sobre a
correta utilização do bem;
II - assinar os documentos que conferem responsabilidade pela carga patrimonial nos prazos estabelecidos nesta Resolução;
III - utilizar o material conforme sua destinação, dentro dos padrões técnicos recomendados, sob pena de ser o usuário responsabilizado ou a usuária
responsabilizada por danos advindos do uso inadequado ou da má conservação;
IV - preservar as especificações do material (estrutura, dimensões, revestimentos, características técnicas), ficando proibida a descaracterização sem o
respectivo processo administrativo e laudo técnico da unidade competente, que comprove a necessidade de alteração do bem;
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V - exigir termo de transferência interna ou termo de transferência externa para a retirada de material permanente da unidade, para movimentação ou de
conserto;
VI - colaborar com os servidores ou com as servidoras responsáveis pela realização do inventário, facilitando seu acesso às dependências para levantamento
físico dos materiais permanentes;
VII - comunicar à DAP qualquer movimentação de materiais permanentes que implicar alteração do agente responsável.
Art. 23. O material permanente alocado em áreas de uso comum ficará sob os cuidados do agente ou da agente responsável pela requisição, devendo indicar, no
ato da solicitação, que se trata de uma requisição destinada a uma área comum (ex.: copas, corredores e recepções dos fóruns que possuem mais de uma
unidade judicial).
Art. 24. Nos afastamentos legais do agente ou da agente responsável, o substituto ou a substituta legal ou eventual responderá pela guarda, conservação e uso
dos materiais permanentes.
Art. 25. O material permanente não poderá, sob qualquer hipótese, ser retirado das dependências do órgão sem o respectivo termo de transferência interna ou
termo de transferência externa, excluindo-se desta vedação:
I – o material com carga individual;
II – o material utilizado para efetuar serviços e reparos em outros bens, tais como ferramentas, máquinas, aparelhos e equipamentos típicos e inerentes à
atividade de manutenção.

Seção III
Das Irregularidades e da Apuração de Responsabilidade

Art. 26. Serão consideradas irregularidades, para efeito desta resolução:
I - perda das características ou avaria de material permanente, resultantes de acidente, uso indevido, imperícia, abandono ou outra forma equivalente, por dolo
ou culpa do agente detentor ou da agente detentora de carga ou do usuário ou da usuária;
II - danos causados por incêndio, desabamento e enchente;
III - perda, extravio ou subtração confirmada.
Art. 27. Todo servidor ou toda servidora poderá responder pelo desaparecimento do material permanente que lhe for confiado para guarda ou uso, bem como por
dano, descaracterização ou avaria que, dolosa ou culposamente, causar a material, estando ou não sob sua guarda.
Art. 28. É dever dos detentores ou das detentoras de carga comunicar à Coordenadoria de Material e Patrimônio qualquer irregularidade ocorrida com o material
entregue aos seus cuidados, tão logo tenha conhecimento do fato.
§ 1º A comunicação de irregularidade deverá ser formalizada por meio do sistema Sentinela/Digidoc (requisição com assunto “INFORMAÇÃO PATRIMONIAL”)
e deverá apresentar, de forma circunstanciada, os fatos que a ensejarem, independentemente de ter sido comunicada anteriormente por outro meio, visando dar
ciência imediata à CMP.
§ 2º Verificada qualquer das irregularidades contidas no inciso III do art. 26 desta resolução, o servidor ou a servidora deverá registrar ocorrência policial e
anexá-la ao processo a que se refere o § 1º deste artigo.
Art. 29. O desaparecimento ou a avaria de material permanente sujeitam o ou a agente responsável a indenizar o Poder Judiciário mediante:
I - recuperação do material avariado;
II - reposição do material por outro com idênticas características, acompanhado de documento fiscal;
III - ressarcimento em pecúnia ao erário, pelo valor líquido registrado no sistema de controle patrimonial, via Guia de Recolhimento do Poder Judiciário (GRPJ)
do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário (FERJ) ou desconto em folha de pagamento.
Parágrafo único. O valor de avaliação a ser indenizado poderá, mediante autorização da Diretoria Geral do TJMA, ter o pagamento dividido, observando-se o
disposto legislação vigente e normas internas no PJMA, quanto às indenizações e reposições ao erário.
Art. 30. Havendo recusa do detentor ou da detentora em indenizar o Poder Judiciário em virtude do não reconhecimento de responsabilidade pessoal na
ocorrência da irregularidade, a DAP deverá instruir o processo administrativo de que trata o § 1º do art. 28 desta resolução, para apuração de responsabilidade
mediante sindicância investigatória, que deverá conter:
I - a ocorrência e suas circunstâncias;
II - o estado em que se encontra ou se encontrava o bem patrimonial;
III - o valor de aquisição e o valor líquido do material;
IV - a possibilidade de recuperação do material e, em caso negativo, se há componentes passíveis de reaproveitamento;
V - a manifestação do detentor ou da detentora.
Art. 31. A sindicância de que trata o art. 30 desta resolução será conduzida pela Coordenadoria de Processos Administrativos Disciplinares e Sindicâncias.
§ 1º Ficando evidente a responsabilidade e havendo recusa em proceder ao reparo, à reposição ou ao ressarcimento devido, ficará o responsável sujeito à
instauração de processo administrativo disciplinar, consoante o disposto na legislação vigente e normas internas do PJMA;
§ 2º A substituição de obra de arte deverá ser efetuada por obra do mesmo autor, que possuir valor artístico e de mercado compatíveis com a obra original do
acervo.
§ 3º Na impossibilidade de reposição por obra do mesmo autor, determinar-se-á a reposição por obra de natureza, valor artístico e de mercado equivalentes.
§ 4º Tratando-se de peças, acessórios ou componentes de bem patrimonial caracterizado como conjunto, os responsáveis ou as responsáveis pelo extravio ou
pela inutilização de quaisquer das partes deverão efetuar a substituição por outra de idênticas características.
Art. 32. O agente ou a agente responsável, ainda que, por qualquer motivo, esteja desligado do TJMA, responderá por eventual dano causado em sua gestão, na
forma da lei.

CAPÍTULO III
Seção I

Do Desfazimento de Bens Patrimoniais
Art. 33. Para efeito desta resolução, considera-se:
I - desfazimento: renúncia ao direito de propriedade de material do acervo patrimonial por meio de alienação, inutilização ou abandono;
II – baixa patrimonial: consiste na perda do poder exercido sobre determinado bem cujo uso intensivo ou prolongado tenha-o tornado obsoleto ou tenha causado
desgaste a ele ou avarias que não justifiquem a aplicação de recursos à sua recuperação;
III – doação: compreende a transferência de propriedade do material, permitida exclusivamente para interesse social, após a avaliação de sua oportunidade e
conveniência socioeconômica;
IV – bem ocioso: quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver sendo aproveitado;
V – bem recuperável: bem móvel que, embora possa ser recuperado, não se encontra em condições de uso corporativo e cujo custo de recuperação seja até
cinquenta por cento do seu valor de mercado ou cuja análise de custo e benefício demonstre ser injustificável a sua recuperação;
VI – bem antieconômico: quando sua manutenção for onerosa ou seu rendimento for precário, em virtude de uso prolongado, desgaste ou obsoletismo;
VII – bem irrecuperável: bem móvel que não pode ser utilizado para o fim a que se destina devido à perda de suas características ou em razão de seu custo de
recuperação ser mais de cinquenta por cento do seu valor de mercado ou a análise do seu custo e benefício demonstrar ser injustificável a sua recuperação.
§ 1º Os bens classificados como recuperáveis e antieconômicos serão doados, conforme estabelecido nesta Resolução.
§ 2º A efetivação da baixa patrimonial implicará a imediata exclusão de responsabilidade do agente ou da agente pelo respectivo bem e a retirada do material da
relação de bens patrimoniais emitida à unidade organizacional.
Art. 34. Caberá à DAP, sempre que comprovar a existência física de bem ocioso, recuperável, antieconômico e irrecuperável, formalizar essa condição para que
o setor responsável providencie a baixa patrimonial, a doação ou a devolução.
Art. 35. Os procedimentos de devolução, de baixa patrimonial e de doação obedecerão, no âmbito do TJMA, aos ditames desta resolução.
Art. 36. Quanto aos bens das serventias extrajudiciais do estado do Maranhão, serão doados ou baixados apenas os que forem adquiridos e informados como
investimento em suas respectivas prestações de contas, conforme estabelecido no art. 1º do Provimento nº 28, de 25 de setembro de 2017. 

Seção II
Do Procedimento de Baixa Patrimonial das Unidades Judiciais,

Administrativas e Serventias Extrajudiciais das Comarcas,
exceto Juizados Especiais da Capital

Art. 37. O procedimento de baixa patrimonial de bens móveis irrecuperáveis ocorrerá, inicialmente:
I – pelo cadastramento de Requisição, via sistema Sentinela/Digidoc, assunto: “BAIXA PATRIMONIAL”, anexando o Modelo do Pedido de Baixa Patrimonial
(Anexo I), com a descrição dos bens e respectivos números de tombos e números de séries, quando for o caso;
II – a DAP, ao receber a requisição de baixa patrimonial, transformá-la-á em processo administrativo, analisará toda a documentação e expedirá
parecer técnico sobre o pedido, encaminhando à Diretoria Geral para providenciar a homologação e a autorização de baixa patrimonial perante a Presidência do
TJMA;
III – autorizada a baixa patrimonial, os autos serão remetidos à DAP, que procederá à publicação no Diário da Justiça Eletrônico (DJE) da resenha da decisão
que autorizar a baixa;
IV – publicada a decisão, a DAP procederá à baixa no Sistema de Gestão Patrimonial próprio e encaminhará os autos à CMP para atualização das informações
no Sistema de Gestão Patrimonial do Governo do Estado do Maranhão;
V – a DAP comunicará a efetivação e a publicação à unidade jurisdicional ou administrativa requisitante;
VI – a unidade requisitante se responsabilizará pela retirada das identificações de tombamento;
VII – se for o caso de recolhimento, a unidade deverá informar à DAP para agendamento;
VIII – após o recolhimento pela DAP, os bens classificados como irrecuperáveis serão entregues às cooperativas conveniadas ao TJMA mediante celebração de
termo de cooperação com este objeto;
IX – caso a DAP constate a ausência da lista discriminada dos bens a serem baixados ou qualquer circunstância que impossibilite o prosseguimento do processo
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em conformidade com esta resolução, comunicará à unidade detentora dos bens sobre a necessidade de sanear as pendências, erros ou omissões para o
atendimento do pleito;
X – se o processo retornar com pendências, a DAP encaminhará à Diretoria Geral sugerindo o indeferimento do pleito.
§ 1º Para instruir a requisição referida no inciso I do caput, o detentor ou a detentora da carga patrimonial, ou pessoa indicada por ele ou por ela, deverá anexar
imagens dos bens.
§ 2º Estarão submetidos ao procedimento de baixa patrimonial de bens irrecuperáveis, estabelecido nesta seção: todas as unidades judiciais e administrativas
das comarcas, inclusive as unidades da Comarca da Ilha de São Luís (Termo Judiciário de São Luís, Termo Judiciário de Raposa, Termo Judiciário de Paço do
Lumiar e Termo Judiciário de São José de Ribamar) e todas as serventias extrajudiciais do estado do Maranhão, ressalvados os Juizados Especiais Cíveis e
Criminais e da Fazenda Pública da Capital, tendo em vista que os bens dos Juizados da Capital serão devolvidos à DAP, de acordo com o procedimento
estabelecido na Seção II deste capítulo.
§ 3º O diretor ou a diretora do fórum, juiz ou juíza titular, no caso de vara única ou, ainda, o titular ou a titular de serventia extrajudicial, deverá, preferencialmente,
proceder à adequada destinação dos resíduos gerados pelo descarte dos materiais irrecuperáveis, firmando parceria com entidades locais, sem fins lucrativos,
dedicadas à promoção da reciclagem dentro do conceito de gerenciamento integrado de resíduos sólidos, desde que não gere nenhum encargo ao Tribunal de
Justiça, fazendo constar nos autos termo de compromisso (modelo Anexo III) e comunicará à DAP que não será necessário o recolhimento.

Seção III
Devolução Patrimonial dos Bens Ociosos

Art. 38. O procedimento de devolução patrimonial de bens ociosos em geral ocorrerá, inicialmente:
I – pelo menu Patrimônio > Bens > Devolução de Bens, via sistema MATERIALES, relacionando os bens que serão devolvidos, a partir de sua descrição e
respectivos números de tombos e números de séries, quando for o caso;
II – para o recebimento dos bens na DAP, será necessária a apresentação da informação de devolução cadastrada no sistema MATERIALES;
III – a devolução patrimonial efetivada será confirmada no MATERIALES após a conferência física dos bens devolvidos;
IV – caso a DAP constate a ausência da lista discriminada dos bens a serem devolvidos ou qualquer circunstância que impossibilite a devolução dos bens em
conformidade com esta resolução, comunicará à unidade detentora dos bens sobre a necessidade de sanear as pendências, erros ou omissões para o
atendimento do pleito.
§ 1º Estarão submetidos ao procedimento de devolução patrimonial, estabelecido nesta seção, todas as unidades judiciais e administrativas do Tribunal de
Justiça, da Corregedoria Geral da Justiça, dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública de São Luís.
§ 2º A unidade judicial ou administrativa promovente da devolução dos bens deverá providenciar a logística necessária para a devolução do seu material,
inclusive o transporte perante a unidade competente.
§ 3º O cadastramento da devolução, via sistema MATERIALES, deverá ser realizado apenas no dia em que os materiais serão efetivamente devolvidos.
§ 4º As demais unidades, não relacionadas no § 1º deste artigo, poderão realizar a devolução dos bens ociosos utilizando as rotas de entrega de materiais
permanentes, desde que cadastrem o pedido de devolução no mesmo período a que se refere o art. 7º, § 4º. Nesse caso, os materiais a serem recolhidos
deverão estar devidamente acondicionados em embalagem de fácil manuseio e transporte.
§ 5º Computadores, nobreaks, scanners e demais ativos de tecnologia de informação não obedecerão ao disposto nesta seção. Nesse caso, deverão ser
seguidos os procedimentos estabelecidos pela Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC).

Seção IV
Doação de Bens Móveis das Unidades Judiciais e Administrativas das Comarcas e Serventias Extrajudiciais do Estado do Maranhão

Art. 39. Serão documentos exigidos para doação:
I – para órgãos da Administração Pública:
a) cópia do RG/CPF do presidente ou da presidenta, do diretor ou da diretora do órgão;
b) expediente de nomeação do presidente ou da presidenta, do diretor ou da diretora do órgão na imprensa oficial ou veículo similar;
c) ofício de solicitação de doação dirigido à unidade jurisdicional ou administrativa ou serventia extrajudicial detentora dos bens.
II – para entidades filantrópicas:
a) cópia do RG/CPF do presidente ou da presidenta, do diretor ou da diretora da entidade;
b) cópia da ata de nomeação do presidente ou da presidenta, do diretor ou da diretora da entidade;
c) cópia do estatuto da entidade;
d) cópia do CNPJ da entidade;
e) comprovante de endereço da entidade;
f) declaração formal, devidamente assinada pelo ou pela representante legal, de que os bens solicitados se destinarão para uso nas atividades específicas da
donatária e de que o valor apurado com eventual venda dos objetos será integralmente revertido ao patrimônio da donatária, visando à consecução do respectivo
objeto social (modelo Anexo IV);
g) termo de compromisso, assinado pelo ou pela representante legal, de que o descarte de materiais que não puderem ser aproveitados de alguma forma ou que
apresentarem risco ao meio ambiente se dará em observância aos preceitos da legislação pertinente em vigor, a fim de que não haja agressão ao meio ambiente
(modelo Anexo III);
h) ofício de solicitação, pela entidade interessada, dirigido à unidade jurisdicional ou administrativa ou serventia extrajudicial detentora dos bens;
i) certidão que informe que a instituição é representada por pessoa que não tenha sido condenada pela prática de atos de improbidade administrativa ou por
crimes contra a Administração Pública.
§ 1º Os bens classificados como recuperáveis e antieconômicos serão doados, preferencialmente, a outros órgãos da Administração Pública.
§ 2º Havendo mais de um ente interessado na mesma ordem de preferência, o critério de atendimento será de antiguidade da solicitação.
§ 3º A qualificação dos órgãos da Administração Pública e das entidades filantrópicas estará condicionada à apresentação dos documentos listados no art. 39
desta resolução.
Art. 40. Nos atos correlatos à transferência de quaisquer bens, será vedada a prática e/ou a tolerância de favorecimento e/ou a promoção de autoridades, de
partidos políticos e/ou candidatos ou candidatas a quaisquer cargos eletivos.
Art. 41. O procedimento de alienação de bens móveis, na modalidade doação, das unidades judiciais e administrativas das comarcas do interior, da Comarca da
Ilha de São Luís e das serventias extrajudiciais do Estado do Maranhão ocorrerá da seguinte forma:
I – pelo cadastramento de requisição, via sistema Sentinela/Digidoc, sob o assunto "ALIENAÇÃO DE BENS REAPROVEITÁVEIS", devendo a requisição ser
instruída com o Modelo do Pedido de Baixa Patrimonial, com imagens dos bens, com a minuta do termo de doação e do termo de entrega (Anexo II), com a
declaração de consulta aos demais juízes ou juízas da comarca (Anexo III), se for o caso, a respeito da não oposição à doação e, ainda, com todos os
documentos especificados no art. 39;
II – estando toda a documentação em conformidade com o pedido, o processo será instruído com parecer técnico conjunto da chefia da DAP e do coordenador
ou da coordenadora de Material e Patrimônio, e posteriormente encaminhado à Diretoria Geral para homologação e autorização da baixa patrimonial pela
Presidência do TJMA;
III – autorizada a baixa, os autos serão remetidos à DAP para solicitar, perante a unidade judicial ou administrativa, ou serventia extrajudicial promovente da
doação, a confecção final do termo de doação, devendo constar a assinatura física do titular da unidade judicial e do ou da representante legal da entidade
donatária;
IV – após a assinatura do termo de doação, a unidade judicial, administrativa ou serventia extrajudicial doadora encaminhará a documentação à DAP para
providenciar a publicação no DJE da decisão que autorizar a doação;
V – publicada a decisão, a DAP procederá à baixa no Sistema de Gestão Patrimonial próprio e encaminhará os autos à CMP para atualização das informações
no Sistema de Gestão Patrimonial do Governo do Estado do Maranhão, comunicando à unidade detentora dos bens que deverá proceder à entrega dos bens à
entidade interessada;
VI – a unidade requisitante se responsabilizará pela retirada das identificações de tombamento;
VII – no caso de ausência de documentação obrigatória ou na falta de autorização pela Presidência do TJMA em conceder a baixa patrimonial e sua doação, a
DAP comunicará à unidade detentora dos bens sobre a impossibilidade de atendimento do pleito. Esta, por sua vez, deverá comunicar à entidade interessada e,
por fim, determinará o arquivamento dos autos.

Seção V
Baixa Patrimonial e Alienação de Bens Alocados nos Galpões da DAP

Art. 42. O procedimento de baixa de bens irrecuperáveis e de doação de bens móveis recuperáveis e antieconômicos, sob a responsabilidade da DAP, ocorrerão
da seguinte forma:
I - pelo cadastramento de requisição, via sistema Sentinela/Digidoc, sob o assunto “BAIXA PATRIMONIAL”, instruído com o Modelo do Pedido de Baixa
Patrimonial (Anexo I), contendo a descrição dos bens e dos respectivos números de tombos e números de séries, quando for o caso, bem como as imagens dos
bens;
II - o pedido de baixa, após instrução e parecer técnico da DAP, será encaminhado via processo administrativo, à Diretoria Geral para homologação e
autorização de baixa patrimonial pela Presidência do TJMA;
III - autorizada a baixa, os autos retornarão à DAP, que procederá à publicação no DJE da resenha da decisão;
IV – publicada a decisão, a DAP procederá à baixa no Sistema de Gestão Patrimonial próprio e encaminhará os autos à CMP para atualização das informações
no Sistema de Gestão Patrimonial do Governo do Estado do Maranhão;
V – a DAP realizará a separação dos bens objetos de baixa e dos bens objetos de doação;
VI – os bens irrecuperáveis serão entregues às cooperativas conveniadas ao TJMA;
VII – quanto aos bens recuperáveis e antieconômicos, a DAP deverá elaborar minuta de edital para a realização de doação, no qual deverá constar, no mínimo, o
prazo para a manifestação de interesse, a documentação habilitatória, os critérios de classificação dos interessados e o procedimento para a retirada;
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VIII – a minuta do edital será encaminhada ao Gabinete do diretor-geral ou da diretora-geral para análise e deliberação;
IX – após a aprovação da minuta, a DAP providenciará a publicação do edital em jornais de grande circulação estadual, no DJE, bem como no sítio
www.tjma.jus.br;
IX – formalizado o termo de doação, a DAP providenciará a assinatura do ou da representante legal da entidade donatária e, em seguida, encaminhará os autos
ao Gabinete do diretor-geral ou da diretora-geral para colher assinatura do presidente ou da presidenta;
XI – cumpridas as exigências do edital, o processo deverá ser arquivado na DAP.
§ 1º Caso algum dos bens doados não possa ser aproveitado pelo órgão donatário ou pela entidade donatária, deverá ser descartado de forma ambientalmente
adequada, cumprindo integralmente o que dispõe o art. 3º, inciso VII c/c art. 25, ambos da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos.
§ 2º A DAP poderá, excepcionalmente, realizar a doação de bens móveis, conforme procedimento estabelecido na Seção IV deste capítulo, no que couber.
Parágrafo único. Os atos da DAP relacionados ao art. 41, deverão ser assinados por, no mínimo, dois servidores ou duas servidoras pertencentes à CMP.
Art. 43. Caberá à DAP, além das atribuições já estabelecidas nos artigos anteriores:
I - analisar as manifestações de interesse apresentadas, indeferindo as que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos nesta resolução;
II - deliberar sobre eventuais questionamentos e impugnações no procedimento de doação;
III - fiscalizar e acompanhar todos os procedimentos estabelecidos em edital.
Art. 44. Os casos omissos serão encaminhados à Diretoria Geral para apreciação da Presidência do TJMA.
Art. 45. As dúvidas sobre a classificação de materiais permanentes poderão ser dirimidas perante a DAP, por meio de consulta pelos canais de comunicação
interna do TJMA.
Art. 46. Esta resolução revoga integralmente a Instrução Normativa nº 01/2010 e a Resolução GP nº 87, de 15 de setembro de 2022.
Art. 47. Esta resolução entrará em vigor em 1º de janeiro de 2025.
Dê-se Ciência. Publique-se. Cumpra-se

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 1 de outubro de 2024.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça
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